CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO, ARRECADAÇÃO,

COBRANÇA, REPASSE DE VALORES E ATENDIMENTO A CLIENTES ENTRE

TIM E <OPERADORA>
ANEXO VI

ANEXO VI

PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS

1. Procedimentos para atendimento

1.1. A TIM efetuará o atendimento aos Usuários adotando as mesmas formas de acesso e os mesmos critérios utilizados para atendimento dos seus próprios Assinantes. 

1.2. Serviços que serão prestados pela TIM aos Usuários:
· Esclarecimentos sobre a cobrança conjunta;
· Alteração de vencimento, aplicável a Assinantes TIM;

· Emissão de segunda via;

· Postergar vencimento (isenção de multa /juros, nas exceções, a critério da TIM);

· Recebimento de contestação das Chamadas realizadas pelos Usuários;

· Atualização de dados cadastrais, aplicável a Assinantes TIM;

· Solicitação de débito automático (nos bancos conveniados), aplicável a Assinantes TIM;

1.3. Serviços que serão prestados pela <OPERADORA> aos Usuários:

· Informações de preços e tarifas relacionadas ao CSP da <OPERADORA>;

· Usuário não consegue usar o CSP da <OPERADORA>;

· Cobrança de usuários inadimplentes, de acordo com Anexo IV;

· Informações sobre contestações improcedentes;

· Contestação de clientes que tenham sido faturados diretamente pela <OPERADORA>;

· O tratamento de contestações e suas reincidências;

· Informações de retorno aos Usuários sobre os resultados de análise das contestações;

· Bloqueio de utilização do CSP da <OPERADORA>;

· Opção de cobrança conjunta (default) e opção de não cobrança conjunta.

· Parcelamento e negociação (cobrança);

· Demais informações pertinentes à <OPERADORA>;

1.4. Caso o Usuário faça a opção pelo faturamento das Chamadas diretamente pela <OPERADORA>, a TIM informará que esta opção somente produzirá efeitos em relação às Chamadas que forem realizadas a partir da data do respectivo registro junto à <OPERADORA>.
1.4.1. A TIM deverá informar ao Usuário que, em caso deste optar pelo faturamento direto por parte da <OPERADORA>, esta opção somente produzirá efeitos em relação às Chamadas que forem realizadas a partir da data da respectiva informação à <OPERADORA>. Nesse caso não será permitido o desmembramento da fatura já emitida para pagamento em separado dos valores que cabem à TIM dos que cabem à <OPERADORA>, exceto nos casos de contestação de Chamadas, conforme disposto no item 3 deste Anexo.

1.5. Nos casos de desistência da cobrança conjunta por parte do Assinante TIM, a TIM colocará alertas em seus sistemas para que eventuais chamadas enviadas pela <OPERADORA> para co-faturamento desse Assinante TIM sejam rejeitadas imediatamente e a vontade do Cliente seja atendida de pronto. Essas chamadas seguirão para a <OPERADORA> no Arquivo de Retorno com código de rejeição específico indicando desistência de co-faturamento. 

1.6. A TIM é responsável pela qualidade, eficiência e custos dos equipamentos, sistemas, procedimentos e recursos humanos utilizados no atendimento via call center ao Usuário, conforme descrito no item 1.2.

1.7. A <OPERADORA> é responsável pela qualidade, eficiência e custos dos equipamentos, sistemas, procedimentos e recursos humanos utilizados no atendimento via call center ao Usuário, conforme descrito no item 1.3.

1.8. A <OPERADORA> poderá, a qualquer momento, solicitar mais detalhes sobre determinado atendimento, no que tange à averiguação da veracidade das informações fornecidas pela TIM, que eventualmente venham a acarretar responsabilidade da <OPERADORA>.

1.9. O atendimento via call center da TIM aos Usuários será feito por meio do número telefônico 10341 da TIM, com atendimento 24 (vinte e quatro) horas do dia, 7 (sete) dias por semana. 

2. DO REGISTRO DA CONTESTAÇÃO
2.1. A TIM será responsável pelo atendimento das contestações dos Usuários, que contatarem o seu call center, efetuando os devidos registros / ajustes em seus sistemas operacionais. 

2.1.1. Pagamento Integral: caso a Fatura já tenha sido paga, ou o Usuário opte por pagá-la integralmente, a TIM relacionará as chamadas contestadas concedendo automaticamente um crédito ao Usuário em sua próxima Fatura.
2.1.2. As Chamadas correspondentes a tais contestações serão enviadas à <OPERADORA>, via Arquivo de Retorno, com o respectivo código de impugnação, para que esta efetue a análise.

2.1.3. Será de responsabilidade da <OPERADORA> a investigação da validade de todas as contestações de Usuários a ela encaminhadas e posterior reenvio, à TIM, das chamadas referentes às contestações consideradas improcedentes, para refaturamento.

3. DO RESULTADO DA ANÁLISE
3.1. De posse da resposta da análise, sobre a procedência ou não da contestação, o retorno de informações ao Usuário será de responsabilidade exclusiva da <OPERADORA>.

3.1.1. Na hipótese de algum tratamento especial não previsto no Apêndice A deste Anexo e da TIM necessitar de mais informações para eventual análise, a TIM contatará a área de back office da <OPERADORA>, que retornará no prazo de até de 03 (três) dias úteis contados a partir da solicitação da TIM.

3.1.2. Na hipótese de algum tratamento especial não previsto no Apêndice A deste Anexo e da <OPERADORA> necessitar de mais informações para alguma análise, a <OPERADORA> contatará a área de back office da TIM, que retornará no prazo de até de 03 (três) dias úteis contados a partir da solicitação da <OPERADORA>.

3.1.3. Para os casos em que o Usuário tenha efetuado o pagamento da Fatura contestada e o crédito lhe for devido, e ocorrendo do Usuário não aceitar o crédito na Fatura subseqüente, a TIM adotará o mesmo procedimento aplicado aos seus Assinantes.

4. DAS IMPROCEDÊNCIAS
4.1. Caso a contestação recebida pela TIM e encaminhada para análise da <OPERADORA> seja julgada improcedente, parcial ou totalmente, cada chamada devida, se houver, será cobrada do Usuário na Fatura subseqüente ao seu reenvio, pela <OPERADORA> à TIM, para refaturamento. 

4.1.1. Em caso de nova contestação pelo Usuário correspondente a uma contestação já considerada pela <OPERADORA> como improcedente, a <OPERADORA> não poderá encaminhar à TIM, para refaturamento, as chamadas correspondentes à essa contestação (segunda vez), de acordo com o código de motivo específico definido no Anexo I.

4.1.2. Neste caso, ficará a critério exclusivo da <OPERADORA> efetuar ou não a cobrança destes Registros de Chamadas Contestadas, diretamente ao Usuário.

5. Nos casos de contestações dos Usuários via Anatel, Procon, Juizado Especial, Vara Cível ou quaisquer outros órgãos de defesa do consumidor, o tratamento das Partes deverá ser feito como descrito no Apêndice A deste Anexo.
6. A TIM manterá os níveis de serviço em seu call center de acordo com os indicadores de metas de qualidade definidos pela Anatel.
7. A <OPERADORA> deve assumir a responsabilidade do atendimento aos Usuários em todos os casos citados neste Anexo, inclusive o retorno das informações aos Usuários. 
APÊNDICE A
PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO A ANATEL, JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, ÓRGÃOS DE DEFESA DO CONSUMIDOR, OUTROS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS OU JUDICIAIS E OUTRAS RECLAMAÇÕES DE CONSUMIDORES
O recebimento de reclamações, notificações, intimações e/ou citações em razão do Contrato, por qualquer das Partes, deverá obedecer aos seguintes procedimentos: 

1.1
Qualquer das Partes, quando acionada isoladamente, em procedimento administrativo junto ao PROCON, em procedimento judicial junto a Juizado Especial Cível ou Criminal, Vara Cível ou Criminal (“Parte Demandada”), motivado por relação de consumo, em função de ato praticado exclusivamente pela outra Parte (“Parte Responsável”) por força deste Contrato, deverá comunicar e enviar cópia da referida notificação, intimação ou citação, junto com o Formulário de Solicitação (Apêndice A¹) devidamente preenchido, a Parte Responsável, em até 10 (dez) dias antes do prazo determinado para apresentação de resposta ou defesa correspondente.

1.1.1
Nos casos em que a Parte Demandada receber a notificação, intimação ou citação em prazo inferior ao mencionado no item acima, esta deverá informar em prazo hábil à Parte Responsável acerca de tal fato para que esta tome as providências previstas no item acima.

1.2.
A Parte Demandada deverá encarregar-se da defesa da causa, às suas próprias expensas, trabalhando com os mesmos cuidados e advogados escolhidos para atuarem em suas próprias causas, devendo a Parte Responsável, neste caso, disponibilizar à Parte Demandada, em tempo hábil para o cumprimento dos prazos legais respectivos, as informações solicitadas por esta para a elaboração da defesa correspondente.

1.3.
A parte responsável poderá, por iniciativa própria, comparecer ao órgão requerendo a substituição do pólo passivo (substituição à lide) e apresentar a defesa ou proposta de acordo, conforme o caso. 

1.3.1.
Caso a substituição do pólo passivo seja deferida, passará a Parte Responsável a encarregar-se integralmente da defesa da causa, às suas próprias expensas, não cabendo mais qualquer responsabilidade a Parte Demandada.

1.3.2.
Caso a substituição do pólo passivo seja indeferida, a Parte Responsável providenciara à Parte Demandada, na medida de suas responsabilidades, o pagamento ou reembolso do valor de todos os custos incorridos para a respectiva defesa durante o procedimento judicial ou administrativo. 

1.4.
Nas hipóteses previstas nos itens acima, a Parte Responsável deverá reembolsar a Parte Demandada por todos os custos incorridos por esta até o término do processo (trânsito em julgado) ou até o momento de sua substituição na lide, incluindo, mas sem se limitar, honorários advocatícios, honorários de perito, custos com transportes, custas judiciais, eventuais condenações ou acordos arcados pela Parte Demandada, devendo tal reembolso ser solicitado por meio de Nota de Despesa a ser emitida por esta à Parte Responsável em periodicidade mensal, sendo vedada expressamente a compensação de créditos.

1.5.
Qualquer das Partes, quando questionada isoladamente, em reclamação não constante dos itens acima, inclusive em reclamações realizadas por consumidores junto a ANATEL, em função de ato praticado pela outra Parte, por força deste Contrato, deverá, conforme o caso, comunicar, por meio do Formulário de Solicitação (Apêndice B), a Parte Responsável em até 01 (hum) dia útil contado do recebimento do questionamento, para que a Parte Demandada responda a reclamação, conforme o caso.

1.5.1.
A Parte Responsável terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para responder ao Formulário de Solicitação, inclusive encaminhando documentos eventualmente necessários para elaboração da resposta.

1.6.
Quando ambas as Partes figurarem no pólo passivo do procedimento administrativo ou judicial, a responsabilidade pela eventual condenação ou multa será regulada exclusivamente pela decisão final do órgão.

1.6.1.
Existindo condenação solidária, o pagamento será feito levando-se em conta a responsabilidade apurada com relação às Partes.

1.7.
As Partes estabelecem que o procedimento para o envio dos documentos tratados neste Anexo deverá seguir os sub-itens abaixo e poderão ser feitos mediante correio eletrônico, com comprovante de recebimento.

1.7.1.
Após o recebimento da reclamação do Usuário, a Parte Demandada verificará se já existe contestação referente ao mesmo débito. Havendo contestação prévia, esta deverá ser informada à Parte Responsável para a tomada das providências necessárias.

1.7.2.
A parte Demandada poderá entrar em contato com o Departamento de Atendimento da Parte Responsável para obter as informações adicionais necessárias para a análise da reclamação do Usuário (dados da fatura, confirmação sobre eventuais bloqueios, suspensão, etc.).

1.7.3.
A solicitação da Parte Demandada deverá ser feita mediante Formulário próprio devidamente preenchido, conforme modelo padrão definido no Apêndice A¹ deste documento. Este Formulário de Solicitação deverá ser encaminhado por e-mail, endereçado ao Responsável Operacional do Contrato.

1.7.3.1.O envio deste Formulário, bem como o retorno das informações, deverão ocorrer sempre nos dias úteis, em horário comercial.

1.7.3.2.Caso seja detectado problema na transmissão do Formulário de Solicitação por e-mail, o mesmo deverá ser retransmitido por fax, com informação de envio via telefone.

1.7.3.3.A Parte Responsável fornecerá as informações solicitadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis da solicitação. 

1.7.3.4.Caso a Parte Demandada não cumpra os prazos acima determinados, esta assumirá as penalidades e custos previstos neste Apêndice.

1.8.
Caberá às Partes indicar, por meio de notificação, as demais pessoas responsáveis, e seus respectivos endereços, para cumprimento do disposto neste Anexo.

1.9.
Para efeitos de pagamento ou reembolso, a Parte Demandada deverá comprová-lo enviando todos os documentos processuais e contábeis necessários à Parte Responsável.

1.10.
Não será devido qualquer pagamento ou reembolso em casos de revelia ou deserção por culpa da Parte Demandada.
1.11
A TIM poderá fornecer à <OPERADORA>, mediante solicitação, relatórios relativos às informações de atendimento e reclamações dos Usuários.
APÊNDICE B
FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO

	NOME DA OPERADORA:
	SINDICÂNCIA:

	 
	 

	Nome do solicitante da operadora:

	Área solicitante:

	Matrícula/registro do solicitante:

	Data da solicitação:

	DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO

	Nome do titular do telefone:

	 

	Telefone reclamado:
	 CN (          ) Nº
	 
	 
	UF:

	DADOS DA SOLICITAÇÃO

	Mês de referência
	Data da chamada
	Horário de início:
	Duração da chamada

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	RESPOSTA DA SINDICÂNCIA

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Responsável:
	Data:
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